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Execução Fiscal e Tributos em Espécie 
Competência técnica: Legislação aplicada à área       
Conhecimentos relacionados: Direito Tributário 

 
Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a apreensão dos conceitos necessários para 
compreensão da estrutura do procedimento de Execução Fiscal, abordando os 
aspectos únicos da Lei 6830/80. Abordar legislação envolvendo os mais 
importantes impostos estaduais e municipais, bem como as principais 
controvérsias jurisprudenciais existentes.  
 
Objetivos Específicos  
 
• Abordar o sistema de Execução Fiscal e os principais princípios dispostos na 

Lei 6830/80.  
• Debater os potenciais conflitos entre o Código de Processo Civil e a Lei de 

Execução Fiscal e como resolvê-los.  
• Determinar o conceito de dívida ativa, bem como quem são os legitimados 

ativos e passivos na Execução Fiscal.  
• Entender os principais aspectos da Certidão de Dívida Ativa e as principais 

causas de nulidade.  
• Expor a dinâmica processual da citação na execução fiscal e as principais 

diferenças existentes para o procedimento comum.  
• Discutir as garantias e privilégios do crédito tributário e abordar como pode 

ser garantida a execução fiscal.  
• Explanar as principais formas de defesa do executado na execução fiscal e 

como devem ser utilizadas.  
• Abordar as hipóteses de fraude na execução fiscal e as medidas cabíveis para 

a persecução do crédito.  
• Entender como a penhora possui central função na execução fiscal e como é 

realizada.  
• Abordar as hipóteses de suspensão da execução fiscal. 
• Expor as questões envolvendo a prescrição intercorrente. 
• Discutir os aspectos mais relevantes dos impostos estaduais e municipais e 

suas controvérsias.  
 
Metodologia e Recursos  
 
 Aula expositiva, uso de apostila, PowerPoint e análise de jurisprudência 
 
 Conteúdo Programático 
 

 
1) Histórico. Aplicação da Lei de Execução Fiscal ao crédito fiscal tributário 
e não tributário.  
2) LEF x Novo CPC. Desconsideração da personalidade jurídica. Prescrição 
Intercorrente. Substituição da garantia.  
3) Competência. Execução fiscal na Justiça Eleitoral. A execução fiscal e o 
juízo falimentar. Execução de conselhos profissionais. A conexão entre ação 
anulatória e execução fiscal. A competência delegada. Reunião de ações 
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contra o mesmo devedor.  
4) Legitimidade ativa. Execução de decisão proferida pelos TCEs.   
5) Legitimidade passiva. Redirecionamento para o sócio-gerente. 
Legitimidade dos sucessores. Sucessão de empresas.  
6) A CDA. Requisitos. A emenda e a substituição da CDA. A ausência de 
CPF/CNPJ na CDA. A verba advocatícia na execução fiscal. O protesto da CDA.  
7) Citação. Procedimento de citação. A citação por edital na execução 
fiscal.  
8) Garantias e privilégios. Modalidades de garantia. A possibilidade de 
substituição da garantia. Indisponibilidade de bens e direitos.  
9) Defesas do executado. Exceção de pré-executividade. Os embargos à 
execução. A ação anulatória.  
10) Procedimentos fraudulentos. Fraude à execução e fraude contra 
credores na execução fiscal. Dissolução irregular. Bem de família ofertado. 
Demais casos relevantes.  
11) Procedimentos expropriatórios. A penhora. A penhora online na 
execução fiscal. Modalidades de expropriação. Concurso de preferências. 
Alienação em hasta. Causas de alçada.  
12) Causas de suspensão da execução fiscal. Parcelamento. Moratória. 
Depósito integral. Causas processuais. CPND. O art. 40 LEF e a ausência de 
bens.  
13) Prescrição intercorrente 
14) ISS – Fato gerador, base de cálculo, contribuinte, visão geral do imposto. 
Discussões jurisprudenciais.  
15) IPTU - Fato gerador, base de cálculo, contribuinte, visão geral do 
imposto, progressividade. Discussões jurisprudenciais. 
16) ICMS - Fato gerador, base de cálculo, contribuinte, visão geral do 
imposto, não cumulatividade, seletividade, ICMS nas operações 
interestaduais. Discussões jurisprudenciais. 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
 
Bibliografia  
 

1) CHUCRI, A. N. et al. Execução Fiscal Aplicada: Análise pragmática do 
processo de execução fiscal. 7ª edição. Salvador. JusPODIVM, 2018. 
 

2) PAULSEN, Leandro; MELO, José Eduardo Soares de. Impostos federais, 
estaduais e municipais. 7ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2012. 
 

3) THEODORO JÚNIOR, Humberto. Lei de Execução Fiscal. 13ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 2016. 

 
Carga horária  
 
10 horas 
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